PARECER N.°    14    , DE 2004

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 603, 1999



Tendo sido designado Relator, por distribuição, ratifico a manifestação de fl. 11 que ratificou o parecer de fls. 09/10, favorável à aprovação do projeto de lei nº 603, de 1999.

a) UBIRATAN GUIMARÃES – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14/8/2003

a) JOÃO CARAMEZ – Presidente

UBIRATAN GUIMARÃES – VITOR SAPIENZA – SEBASTIÃO ALMEIDA – ROBERTO FELÍCIO – JOÃO CARAMEZ

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR



Na condição de Relator designado para exarar parecer sobre o projeto em epígrafe, ratifico manifestação, constante  de fls. 09 e 10 dos autos, favorável ao projeto.



a) Aldo Demarchi

PARECER A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe torna obrigatória publicação dos atos de nomeação, admissão e contratação de pessoal das entidades da administração pública indireta e fundacional do Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 75. a a 79.a Sessões Ordinárias, de 4 a 10 de agosto de 1999, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no § 1.( do artigo 31 do regimento supracitado, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública para ser analisado consoante o que dispõe o § 8º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relatora designada por este órgão, verificamos que o autor pretende obrigar os órgãos da administração pública indireta do Estado a publicar, em jornal oficial do Estado, todos os atos referentes a nomeação, admissão ou contratação de pessoal contendo dados de identificação da pessoa, do cargo ou função, remuneração ou salário, sob pena de nulidade do ato da contratação. 

Esta proposta visa ampliar a aplicabilidade do princípio da publicidade dos atos da administração, indispensável para a garantir a legalidade, a moralidade e a impessoalidade e a eficiência da Administração, bem como garantir a transparência indispensável para uma gestão democrática, iniciativa que consideramos merecedora de todo o nosso apoio.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 603, de 1999.

a) MARIÂNGELA DUARTE

